
 

 

Superior Tribunal de Justiça
EDcl no RECURSO ESPECIAL N°  1621879 - RS (2016/0223451-1)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO 

RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADORE
S

: MARCELO FERREIRA COSTA  - RS033104 

PATRÍCIA RIBAS LEAL MESSA  - RS026475 
JANDYR MAYA FAILLACE  - RS041880 
ANA CLARA BERWANGER BITTENCOURT  - 
RS049418 
EVERTON VIEIRA CORADINI E OUTRO(S) - 
RS056804 
JOSE CALVINO PIRES MAIA  - RS026175 

EMBARGADO : NELLY LUISA DAVID 
ADVOGADOS : MARCUS TAVARES MEIRA E OUTRO(S) - 

RS035573 
TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR  - RS032158 

 

  

EMENTA 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO INTERNO. RPV. PAGAMENTO 
EM ATRASO. TERMO INICIAL DOS JUROS MORATÓRIOS. FIM DO PRAZO 
LEGAL PARA PAGAMENTO. AGRAVO INTERNO DO IPERGS PROVIDO.

1.   As pretensões veiculadas nos Embargos de 
Declaração ora sob exame, típicas de Agravo Interno, devem ser assim examinadas, 
diante dos princípios da fungibilidade e economia processual. 

2.   A jurisprudência desta Corte, após o julgamento do RE 
579.431/RS (STF, acórdão publicado em 29.6.2017), reviu seu posicionamento para, em 
consonância com o entendimento da Corte Suprema, admitir que incidem juros de mora 
no período compreendido entre a data da elaboração dos cálculos e a da expedição da 
requisição de pequeno valor ou do precatório. Precedentes: EDcl no AgInt nos EDcl no 
AREsp. 946.172/PR, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 27.6.2017; REsp 
1.664.307/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 20.6.2017.

3.   A orientação desta Corte Superior é de que o 
nascimento da obrigação indenizatória, juros de mora, só ocorre após os 60 dias e, por 
isso, seu cálculo não pode levar em consideração o período que a lei conferiu ao devedor 
para que cumprisse a prestação, durante o qual não existe inadimplemento.

4.   No caso dos autos, como houve o atraso no 
pagamento, os juros moratórios são devidos desde o inadimplemento, respeitado o prazo 
legal.

5.   Agravo Interno do IPERGS provido para consignar 
que os juros moratórios são devidos desde o inadimplemento, respeitado o prazo legal.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 08 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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